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Altera dispositivos da Lei n° 8.605, de 20 de
dezembro  de  2006,  que  dispõe  sobre  a
instituição da meia-entrada para professores da
rede  pública  de  ensino  do  Estado  de  Mato
Grosso  em  estabelecimentos  que  promovam
lazer e entretenimento e estimulem a difusão
cultural,  para  incluir  os  professores  da  rede
municipal, como beneficiários de isenção, e dar
outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art. 42
da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1º Esta Lei altera dispositivos da Lei n° 8.605, de 20 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a
instituição da meia-entrada para professores da rede pública de ensino do Estado de Mato Grosso em
estabelecimentos que promovam lazer e entretenimento e estimulem a difusão cultural, para incluir os
professores da rede municipal, como beneficiários de isenção, e dar outras providências.

Art. 2º Fica alterado o art. 1º da Lei n° 8.605, de 20 de dezembro de 2006, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 1º Fica assegurado, aos professores da rede pública estadual e municipal de ensino, o acesso a
salas de cinema, cineclubes, teatros, espetáculos musicais e circenses e eventos educativos,
esportivos, de lazer, de entretenimento e de diversões, em todo o território mato-grossense,
promovidos por quaisquer entidades e realizados em estabelecimentos públicos ou particulares,
mediante pagamento da metade do preço do ingresso efetivamente cobrado do público em geral.

(...)”.

Art. 3º Fica alterado o art. 3º da Lei n° 8.605, de 20 de dezembro de 2006, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 3º O atestado da condição de professores da rede pública estadual de ensino, para gozo do
benefício previsto nesta lei, dar-se-á por meio da apresentação:
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I - da carteira funcional emitida pela Secretaria Estadual de Educação, ou;

II - de seu respectivo holerite.”

Art. 4º Esta Lei será regulamentada nos termos do artigo 38-A da Constituição Estadual.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo alterar dispositivos da Lei n° 8.605, de 20 de dezembro de 2006,
que dispõe sobre a instituição da meia-entrada para professores da rede pública de ensino do Estado de
Mato Grosso em estabelecimentos que promovam lazer e entretenimento e estimulem a difusão cultural,
para incluir os professores da rede municipal, como beneficiários de isenção, e dar outras providências.

A relevância da matéria é patente. Não há dúvida de que os professores, especialmente os que atuam na
educação básica, carecem de valorização profissional no País, mormente em termos remuneratórios.

O rendimento médio dos profissionais do magistério com nível superior é de pouco mais da metade dos
demais profissionais brasileiros com formação equivalente.

Tendo em vista os fatos acima relatados e partindo do pressuposto de que o acesso aos bens culturais e de
lazer é condição indispensável para o bom exercício dos profissionais da educação e compreendendo esses
bens culturais e de lazer como instrumentos de trabalho dessa importante categoria profissional é que
apresento o presente Projeto de Lei, que visa estender os benefícios existentes aos professores da rede
municipal.

Perceba-se que, com esta iniciativa, pretendo contribuir para que a tão propalada busca da qualidade efetiva
do ensino ofertado ao povo brasileiro nas instituições de educação básica conte com mais um mecanismo
que agregue padrão de excelência na formação continuada dos profissionais que têm por responsabilidade
formar o nosso povo para o exercício da cidadania.

Sabemos que os índices de exclusão cultural no Brasil são alarmantes e precisamos dotar o nosso país de
políticas que incentivem e permitam a participação dos profissionais da educação em eventos que lhes
possibilitem a intimidade com a vida cultural brasileira, para que, dessa forma, esses profissionais possam
cumprir adequadamente o seu papel.

Enfim, o papel dos professores como consumidores da cultura contemporânea é incontestável. Como
consumidor desses bens simbólicos, o professor desdobra-se em duas direções: de um lado, investe na sua
própria formação, entendendo que a produção cultural também é fonte de conhecimento, e, de outro lado, na
qualificação do currículo escolar, à medida que pode divulgar os espetáculos aos seus alunos.

Desse modo, alunos e professores poderiam se beneficiar de um eventual aumento da frequência dos
professores às salas de espetáculo, particularmente aos cinemas e teatros.
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Conforme o exposto, entendemos como de fundamental importância, submeto aos nobres pares a
presente proposta a qual solicito o devido apoio para sua analise e aprovação.     

 

Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 19 de Fevereiro de 2018

 

Guilherme Maluf
Deputado Estadual
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